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RESUMO 
 
O presente trabalho tem por objetivo analisar a inclusão de crianças com 

deficiências físicas e mentais no ensino regular, nível fundamental, da Escola 

Municipal Rita Maria da Silva, em Betim. Procedeu-se a um trabalho de observação, 

na escola, das crianças com as deficiências citadas e a análise destas tendo por 

base a bibliografia indicada. Constatou-se, entre outras coisas, que os alunos 

deficientes físicos e mentais não são plenamente incluídos, apesar dos avanços que 

se tem obtido em relação à inclusão nos últimos anos, principalmente no campo do 

direito. Percebeu-se também a falta de preparo e formação dos profissionais 

(professores, pedagogas, etc.) para um trabalho que possa envolver esses alunos. 

Enfim, as relações na escola devem ser repensadas para garantir a inclusão dos 

alunos com deficiências, criando mecanismos que avaliem o desenvolvimento 

dessas crianças de maneira mais ampla. Tais mecanismos tornam-se possíveis 

através da gestão democrática. 

 
Palavras-Chave: Inclusão; Deficientes Físicos/Mentais; Formação Continuada; 
Gestão Democrática. 
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INTRODUÇÃO 

O PPP é um instrumento muito importante na escola, para o planejamento e a 

ação educacional. Para coloca-lo em prática, o coletivo da escola e a comunidade 

devem ter um diálogo permanente. Se isso não ocorre, a avaliação de todos os 

problemas e necessidades da escola terão apenas um ponto de vista. 

Diante disso, devemos considerar que o PPP elaborado no curso está 

incompleto, pois não prevê nenhuma ação relativa aos alunos NEE. 

Este trabalho pretende identificar e descrever a situação do atendimento dos 

alunos com necessidades educacionais especiais na Escola Municipal Rita Maria da 

Silva e, no diálogo com a bibliografia consultada, propor novas ações que melhor 

adequem o ensino da citada Escola às reais necessidades dos alunos. 

Atualmente, a “Sala de Recursos Multifuncionais” na Escola atende em extra 

horário aos alunos NEE, porém existe pouco diálogo entre a professora da sala e os 

professores do ensino regular. No horário de aulas regular , os alunos NEE, na 

maioria das vezes, ocupam o espaço do refeitório com seus apoios pedagógicos e 

acabam não frequentando a sala de aula com seus pares de idade. Estão, assim, 

em um espaço impróprio e em uma situação socioeducacional imprópria também. 

Concluímos, portanto, a necessidade de abordarmos o tema inclusão por dois 

motivos principais: primeiro, o PPP não contemplou de forma efetiva a inclusão de 

alunos com necessidades especiais e, segundo, devemos reavaliar as ações 

cotidianas que se construíram em relação aos NEE, na Escola Municipal Rita Maria 

da Silva. 

A análise sobre a situação dos alunos com necessidades educacionais 

especiais na Escola partirá do estudo bibliográfico sobre o tema, principalmente 

baseando na estudiosa do assunto Mª Tereza Eglér Mantoan. Segundo a autora 

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência (...) só se consegue atingir 
(...), quando a escola regular assume que as dificuldades de alguns alunos 
não são apenas deles, mas resultam em grande parte do modo como o 
ensino é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. (1997, p. 02). 

É nesse sentido que buscaremos encaminhar essa análise, isto é, 

considerando o ensino-aprendizagem um processo orgânico e complexo, onde 

vários fatores participam para o sucesso e insucesso escolar. 
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1. A INCLUSÃO NA ESCOLA RITA MARIA 

 

1.1 A Inclusão 

Ao falarmos em inclusão queremos dizer uma educação onde todos tenham 

possibilidade de aprender; estamos falando de uma “educação para todos”. A 

necessidade de garantir uma “educação para todos” já se apresentava em 1959: “à 

criança incapacitada física, mental ou socialmente serão proporcionados (...) 

cuidados especiais”. (ONU, 1959, p.2). 

Tal princípio foi aprofundado, na década de 1990, através da chamada 

Declaração de Jomtien, onde inúmeras recomendações são feitas aos países 

participantes, entre elas a de que os alunos NEE tenham a educação escolar 

garantida principalmente em escolas regulares, e não em escolas especializadas ou 

especiais. (Conferência de Jomtien, 1990). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, institui 

como princípio para o ensino “a igualdade de condições de acesso e permanência 

na escola” e, ainda, em seu artigo 208, que o dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de “(...) atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

O atendimento educacional especializado deve ser garantido, portanto, na 

rede regular de ensino, para que não haja exclusão, e garantido os meios 

necessários para a eliminação das barreiras que limitariam o relacionamento do 

indivíduo com necessidades especiais com o ambiente educativo. 

Apesar dos avanços constantes nos dispositivos legais, a inclusão ainda 

encontra diversas barreiras. Trataremos disso mais adiante. Agora, buscaremos uma 

delimitação conceitual da inclusão. 

A inclusão escolar requer mudanças em todos os setores da escola, não na 

forma de mudar somente para incluir, pois isso deve ser para todos e todas. Isto é, 

incluir é uma ação que deve ser própria da escola. A mudança necessária na escola, 

que desejo enfocar, pretende entender o aluno com deficiência como outro sujeito, 

com sua identidade própria como os demais, com direitos iguais. 
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Quando deixarmos de trabalhar almejando resultados iguais para todos, como 

se trabalhássemos em uma fábrica de produção em série, poderemos enxergar 

resultados variados de acordo com a capacidade de cada um. Quando 

reconhecermos que somos todos diferentes, a inclusão escolar abolirá a exclusão 

escolar. 

Segundo Mantoan, “a inclusão é produto de uma educação plural, 

democrática e transgressora” (2006, p.20). A educação é plural porque atinge um 

número mais amplo de pessoas com identidades diferentes, aptidões variadas, cor, 

sexo, religião, etnia, portadores ou não de necessidades especiais. É democrática 

porque é para todos, no sentido mais amplo da palavra. Deve estar aberta ao debate 

e à participação de todos os envolvidos em sua elaboração e prática. Finalmente, é 

transgressora pois abandona o tradicional para aceitar o novo, o completo com 

todas as suas variações possíveis. 

De acordo com Mantoan, “o princípio democrático da educação para todos só 

se evidencia nos sistemas educacionais que se especializam em todos os alunos, 

não apenas em alguns deles, os alunos com deficiência”. (1997, p.1). 

Diante disso, podemos destacar a falta de preparo dos professores para 

atender tal público, uma vez que a formação acadêmica da maioria dos professores 

é voltada para atender os alunos tidos como “normais”, ou seja, que não possuem 

nenhum tipo de deficiência, física ou cognitiva. Temos enraizados em nossos 

conceitos a ideia de que todos devem obter um mesmo resultado baseado nos 

padrões do saber escolar. 

Tentando superar essa situação, a Resolução CNE/CEB n.º 2, de 11 de 

fevereiro de 2001, em seu artigo 18, estabelece que os sistemas de ensino elaborem 

seu projeto pedagógico e possam contar com professores capacitados e 

especializados, conforme previsto no artigo 59 da LDB. 

Acreditamos que a inclusão com sucesso ocorrerá quando todos os 

professores tiverem condições de se aperfeiçoarem e/ou se especializarem em 

educação especial. No artigo 18 da LDB se estabelece que os professores que já 

estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação 

continuada, inclusive em nível de especialização, por todas as instâncias do 

governo. 
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Também no Documento Final da Conae (Conferência Nacional de Educação), 

de 2010, há a orientação de que tal formação inicial e continuada dos profissionais 

da educação básica seja com recursos públicos. 

“Que se estimulem e garantam a criação de linhas de pesquisas nos cursos 
de pós-graduação do Brasil que visem ao estudo da diversidade étnico-
racial, ambiental, do campo, de gênero, de orientação sexual e de pessoas 
com deficiência. (CONAE, 2010. p. 129). 

 

Assim, o Documento orienta que deve-se “ampliar a equipe de profissionais 

especializados(as) para o atendimento em educação especial nas escolas públicas 

regulares” (idem, p. 130). 

 

1.2 A inclusão na Escola Rita Maria 

Quando falamos de formação profissional para o atendimento a pessoas com 

deficiências nos deparamos, na escola em estudo, com um grupo de profissionais na 

educação que não possuem formação além do Ensino Médio. São os que estão 

como apoio aos alunos com necessidades especiais. Estes profissionais 

acompanham os alunos nos intervalos para o lanche, orientam como colar as folhas 

de atividades no caderno, auxilia na higiene pessoal, entre outras funções ligadas, 

principalmente, às necessidades de deslocamento desses alunos.  

A escola citada possui uma aluna surda que tem direito a acompanhamento; 

no sistema de ensino de Betim, onde se insere a escola, tal acompanhamento é 

chamado de apoio pedagógico. O apoio pedagógico da aluna surda possui o curso 

de LIBRAS, porém o uso não se faz dentro da sala de aula. A aluna não domina a 

língua (LIBRAS), somente algumas palavras que aprendeu. Assim, a aluna e sua 

atendente acabam ficando a maior parte do tempo fora da sala de aula. Da mesma 

maneira, os demais alunos(as) com deficiências acabam ficando mais tempo fora de 

sala de aula, pois os “apoios pedagógicos” destas crianças e adolescentes não têm 

formação, além do ensino médio. Os professores destes alunos(as) também não têm 

formação especializada. 

Já o atendimento na sala multifuncional é realizado por uma professora do 

ensino fundamental I. Ela não possui formação específica para o atendimento a 

esses alunos. Na sala multifuncional, o atendimento a esses alunos(as) ocorre no 
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contraturno. Como dito anteriormente, o profissional do AEE (atendimento 

educacional especializado) deve ter formação inicial que o habilite para o exercício 

da docência e formação específica para a Educação Especial. Tentando sanar tal 

discrepância, o Município oferece a ela, uma vez por semana, uma formação no 

Centro de Referência e Apoio à Educação Inclusiva (CRAEI). 

O profissional do AEE tem como uma de suas atribuições  

“estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e da 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares”. (2009, artigo 12). 

Esse diálogo não acontece na Escola Municipal Rita Maria da Silva. A 

professora do AEE não dialoga com os professores da sala de aula comum. Não há 

um planejamento pedagógico para promover esse encontro, nem um momento 

institucionalizado com esse fim. Considero que esse seja um dos motivos pelo qual 

ainda não se observou nenhuma mudança efetiva no desenvolvimento dessas 

crianças na Escola. 

Outro fator que deve fazer a diferença na educação, tanto de alunos que 

necessitam de AEE quanto os que não necessitam, é a participação das famílias. A 

maioria das famílias acredita que sua obrigação é apenas adentrar o aluno nos 

portões da escola. Muitas se recusam a participar por não terem tempo ou interesse 

na vida escolar de seu filho(a), deixando tudo por conta da escola. 

A adesão de um aluno que necessita o AEE no ensino regular requer uma 

escola preparada para lidar com todas as identidades nela inscrita. “Não há como ter 

uma escola regular eficaz quanto ao desenvolvimento e a aprendizagem dos 

educandos especiais sem que seus professores, demais técnicos, pessoal 

administrativo e auxiliar seja preparado para atendê-los adequadamente”. 

De acordo com Mantoan, “a inclusão é a fusão do ensino regular com o 

especial”. ( ) Diante de tudo isso fica a certeza de que muito ainda há que se fazer, 

desejar, aceitar, entender e contribuir para que a palavra inclusão seja supérflua no 

vocabulário escolar. A partir do momento que as diferenças deixam de existir, não há 

o que incluir. Somos todos diferentes na identidade e iguais nos direitos e deveres. 

 

 



13 

 

1.3 Possíveis soluções... 

Como nos propomos anteriormente, além de identificar os problemas que os 

alunos com necessidades educativas especiais enfrentam para que o direito à 

educação possa ser garantido a eles, queremos também apresentar possíveis 

soluções. Nesse sentido, consideramos como pré-requisito para alcançar soluções 

na escola a gestão democrática. A gestão democrática abre portas para agregar 

pessoas e profissionais interessados na “fusão do ensino regular com o ensino 

especial”. 

Com relação à família, o Conae orienta que se garanta a participação da 

família e da comunidade nas instituições educativas. A LDB também orienta nesse 

sentido. 

A família, dialogando mais vezes com a escola, nos fornecerá informações 

pertinentes a reelaboração do PPP de modo a contemplar de forma mais completa 

os alunos com NEE. Pois como construir uma estrutura que atenda necessidades 

especificas de alunos(as) de inclusão sem conhece-los? 

Para buscar a formação dos apoios pedagógicos é preciso conhecer o que os 

alunos NEE necessitam, e nesse sentido, buscar o aperfeiçoamento dos 

profissionais. Faz-se necessário uma formação que vá além de como atender os 

alunos em suas necessidades de locomoção, ou higiênicas. Uma formação que 

possa oferecer ao apoio a capacidade de auxiliar os NEE na constituição de sua 

independência, capacitando-o a realmente estar “inserido”, fazendo parte real 

daquele meio escolar. 

É urgente que se construa tempos para dialogar sobre esse público que só 

aumenta a cada ano. Seria necessário criar algo como o “dia do pare”. Seria um dia 

em que se reuniriam direção, representantes de professores, de profissionais 

administrativos, alunos e pais. Nesse dia, seriam discutidas os obstáculos à inclusão 

e a busca de soluções para superá-los. 

Seria mais uma forma de conhecer os alunos NEE para não excluí-los em 

nada; tornar nossa escola regular para todos, independentemente se os alunos(as) 

têm necessidades educativas especiais ou não. Tais encontros também devem ter o 

objetivo de movimentar a escola em torno dos alunos que, geralmente, são pouco 

considerados e, assim, motivar o desejo de participar de ações mais efetivas em 
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relação a eles. O objetivo é concorrer para tais mudanças se efetivem tornando-se 

uma prática da escola. De acordo com Mantoan,  

a inclusão não prevê a utilização de métodos e técnicas de ensino 
específicas para esta ou aquela deficiência. Os alunos aprendem até o 
limite em que conseguem chegar, se o ensino for de qualidade, isto é, se o 
professor considera o nível de possibilidades de desenvolvimento de cada 
um e explora essas possibilidades, por meio de atividades abertas, nas 
quais cada aluno se enquadra por si mesmo, na medida de seus interesses 
e necessidades, seja para construir uma ideia, ou resolver um problema, 
realizar uma tarefa. Eis aí um grande desafio a ser enfrentado pelas escolas 
regulares tradicionais, cujo paradigma é conteudista, e baseado na 
transmissão dos conhecimentos. (1997, p. 4). 

Essas propostas devem passar pela gestão escolar. Afinal, os gestores da 

escola devem ter em mente, em suas atitudes, que gerir com eficiência é 

compartilhar conflitos e ideias. Além de andar com zelo de suas funções 

burocráticas. 

Quanto aos encontros da professora do atendimento educacional 

especializado com os professores do ensino regular devem se efetivar no sentido de 

auxiliar o professor da sala de aula regular a conhecer seu aluno NEE e contribuir 

para uma formação com mais qualidade. Que possam, com suas experiências, 

enriquecer o trabalho um do outro, mutuamente. Nesse sentido, Mantoan sugere 

que 

a formação se baseia em princípios construtivistas, pois reconhecemos que 
a cooperação, a autonomia intelectual e social, a aprendizagem ativa e a 
cooperação são condições que propiciam o desenvolvimento global de 
todos os alunos, assim como a capacitação e o aprimoramento profissional 
dos professores. (idem, p. 6). 

O corpo docente da escola deve, segundo Mantoan, realizar momentos de 

reflexão e compartilhamento de ideias, sentimentos, ações. Fazer o registro dos 

pontos que julgarem mais relevantes para o grupo, buscar ajuda para solucionar 

questões que ainda não se conseguiu. Envolver a Secretaria de Educação sempre 

que necessário e buscar aumentar a responsabilidade dos profissionais da escola na 

busca por mudanças e inovações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inclusão do aluno com deficiência no ensino regular demanda o 

envolvimento não só das Secretarias de Ensino, mas sim de toda a comunidade 

escolar. O Projeto Político Pedagógico (anexo) não prevê nenhuma ação de inclusão 

efetiva para esse tipo de aluno. Assim, ele deve ser reescrito, objetivando incluir no 

planejamento das ações esses e outros alunos, como os que apresentam 

dificuldades de aprendizagem, por exemplo. 

Incentivar mais a participação do corpo docente – professores e pedagogos –, 

envolvendo-os nas atividades que devem ser preparadas para o aluno deficiente 

visando à aprendizagem. Os professores da sala de aula regular precisam buscar 

mais formação para participar da inclusão. Devem “reaprender”, tratando os moldes 

antigos de ensinar com mais criticidade e buscar ensinar com o objetivo de levar a 

todos um aprender igual e valorizar todo aprender conquistado pelo aluno deficiente. 

As Secretarias de Educação deveriam incentivar os professores a se preparar 

para atender esse aluno que a cada dia esta mais presente em nossas salas de 

aula. Encontros para formação com profissionais da medicina, psicologia, etc., para 

que nos ajudassem a superar nossas angustias e despreparo frente a situações 

enfrentadas com alunos com deficiência, cujas soluções podem ser encontradas 

com médicos e psicólogos. Isso é só um exemplo de que um trabalho eficaz com 

alunos que apresentam deficiências físicas, sensoriais e mentais deve ser feito em 

rede. 

No que cabe à escola, os gestores precisam estar atentos à junção de todos 

os segmentos escolares, para que se alcance os objetivos propostos. Buscar 

sempre a avaliação de todas as ações realizadas, e fazer os ajustes sempre que for 

necessário. Promover eventos que reforcem a visão dos deficientes como pessoas 

dotadas de direitos e deveres, como todos devem ser, contribuindo assim para a 

superação dos preconceitos e incentivando a inclusão. 

A participação destes alunos deveria ser incentivada em todos os 

acontecimentos e momentos da escola, como feiras, mostras de talentos, 

campeonatos, dentre outros. Nesses momentos, a avaliação do quanto há de 

potencial para ser desenvolvido com os alunos deficientes deve ser percebido em 

uma perspectiva maior. 
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Diante do exposto, sugiro a implementação das propostas feitas aqui, 

buscando aperfeiçoa-las sempre de acordo com a realidade escolar. Assim, teremos 

condições de avaliar se a escola é realmente uma escola para todos, indiferente da 

cor, sexo, raça, etnia, ou deficiências.  

O caminho para alcançar esse ambicioso objetivo é a gestão democrática. 

Uma gestão democrática aceita sugestões, inova sempre que é necessário, busca 

parcerias, visando sempre o bem estar dos alunos, professores e demais segmentos 

envolvidos. Enfim, escutar o outro leva a refletir e refletir gera mudanças. 
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INTRODUÇÃO 

A ESCOLA MUNICIPAL RITA MARIA DA SILVA – vulgo “Tia Ritinha”, é 

vinculada à Rede Municipal de Betim, que por sua vez, subordina-se ao Sistema 

Estadual de Ensino. A Escola oferece, em dois turnos (manhã e tarde) o nível 

fundamental de educação. Está situada à Rua Quatorze, n.º 04, no bairro Parque 

das Acácias, no município de Betim, região metropolitana de Belo Horizonte, os 

contatos com a escola podem ocorrer via telefone (31) 3597-7723 ou e-mail 

(emritamariasilva@hotmail.com). No inicio do ano de 2014, a escola contava com 

cerca de 930 estudantes. São vinte e uma professoras denominadas “P1”, ou seja, 

que atuam do primeiro ao quinto ano e vinte e quatro professores(as) “P2”, isto é, 

que atuam do sexto ao nono anos. A Escola conta ainda com equipe diretora e 

coordenação pedagógica, secretária e técnicos de secretaria, bibliotecárias, 

pedagogas, agentes de serviço escolar e agentes de serviços gerais, além de 

atendentes pedagógicas. 

O prédio foi elaborado em dois blocos unidos com dois pavimentos. No 

pavimento superior há doze salas de aula e algumas no pavimento inferior, 

adaptando outros espaços para esse fim. Outros equipamentos integram o 

pavimento inferir, como salas da direção, pedagogas, professores, secretaria, 

biblioteca, cozinha, refeitório e banheiros. Localiza-se em área urbana em franca 

expansão e crescimento populacional; o bairro é relativamente novo e a comunidade 

atendida pertence, grosso modo, à classe média baixa. A comunidade escolar tem 

boa participação em eventos promovidos pela escola, como reuniões de pais, festas 

comemorativas, etc. 

Além do ensino regular, a Escola Rita Maria oferece a Escola de Tempo 

Integral, ocorrendo em um clube próximo e a Escola Aberta, que acontece aos 

sábados. 

A proposta que apresentaremos a seguir procura validar-se na necessidade 

que percebemos ter a escola de definir sua identidade. Para tanto, buscaremos o 

referendo da comunidade escolar e do coletivo de profissionais em sua elaboração e 

implantação. 
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1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 

Atualmente, a quantidade de informações disponíveis e que temos acesso 

rapidamente, a troca de ideias e experiências de maneira quase instantânea, e 

vindas de todas as partes do mundo, representam uma enorme possibilidade pois 

enriquecem o "material de trabalho" da escola, mas, ao mesmo tempo, também nos 

coloca diante de uma maior diversidade. Oferta às crianças e jovens um mundo 

muito sedutor, onde as imagens são rápidas e “divertidas”. Por isso, a escola precisa 

mudar, se adequar às novas necessidades da sociedade, ao mesmo tempo precisa 

abordar com mais propriedade e responsabilidade as questões impostas por esse 

"novo tempo", como a inserção de minorias, a violência e segurança, o meio 

ambiente. 

Dentre os principais objetivos previstos na Legislação brasileira, entendemos 

que “preparar os jovens para o exercício da cidadania” (BRASIL, 1988) é o mais 

condizente com o ensino fundamental no contexto em que está inserida a Escola. 

Exercício da cidadania pressupõe o conhecimento da realidade em que os sujeitos 

estão inseridos e o reconhecimento da possibilidade de modificá-la, caso necessário. 

Para tanto, propomos um planejamento e uma prática educativa articulada aos 

princípios democráticos e voltada à emancipação dos indivíduos. O princípio 

norteador desse planejamento é a participação. Assim, a participação de todos os 

sujeitos inseridos na Escola em todos os processos que se realizam nesta é a 

finalidade última de todo planejamento e ação (SOUZA, 2005a, p.3). 

Nessa perspectiva, desejamos construir com a comunidade escolar um 

ambiente onde os educandos tenham acesso ao conhecimento sistematizado e, a 

partir desse, produzam novos conhecimentos, se instrumentalizando e tornando-se 

competentes, capazes de entender e modificar a realidade em que vivem de maneira 

crítica e consciente. 
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2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Pensar a estrutura organizacional, no âmbito da educação escolar, remete 

tanto à administração técnica quanto pedagógica. Para tal, nos apoiamos nesta 

ideia: “o conceito de administração representa uma governabilidade, gestão ou 

organização de forma que as atividades sejam administradas com planejamento, 

organização, direção e controle. Assevera-se que o ato de administrar é trabalhar 

com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos do 

planejamento (...)” (ASSIS, 2011) Completamos o conceito destacando que os 

objetivos do planejamento são os objetivos da escola, apontados pelos seus 

membros. 

Acreditamos que esse conceito se acomoda à finalidade da escola, na medida 

em que vai de encontro à ideia de que, na educação, a administração faz parte da 

prática educativa. Propomos, assim, alterar a lógica da Teoria da Administração 

tradicional, que surgiu no bojo das empresas capitalistas com vistas à otimização do 

trabalho para o lucro dos proprietários, e inseri-la na lógica da gestão democrática. 

Nesse sentido, concordamos com WITTMANN quando propõe que a administração 

da escola, tendo a participação como fundamento, é uma prática pedagógica de 

caráter formativo, político e politizável (2000, p.94). Tal fundamento deve ser 

aplicado tanto à organização administrativa quanto à organização pedagógica. 

 

2.1 Organização Administrativa 

A organização administrativa da Escola Municipal Rita Maria se dá em torno 

de setores técnicos que, dentro de suas especificidades e, de acordo com os 

recursos disponíveis, contribuem com o todo na função de oferecer aos estudantes 

condições para manter e desenvolver seus estudos. 

Os setores e recursos humanos são os seguintes: direção e orientação 

pedagógica, secretaria, tesouraria, biblioteca, agentes de serviço escolar e guarda 

patrimonial. 

A Direção Escolar é formada pela Diretora e dois Vice-diretores, sendo que 

uma das vice-diretoras é responsável pelo Programa de Tempo Integral. 
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Diretamente ligada à direção na administração da Escola estão a Orientação 

Pedagógica, a Secretaria e a Tesouraria. 

A Orientação Pedagógica é responsabilidade de quatro pedagogas, duas por 

turno; em cada turno, as turmas do ano/ciclo são divididas entre as duas pedagogas. 

No primeiro turno, uma pedagoga se responsabiliza prioritariamente pelo primeiro 

ciclo, e a outra, pelo segundo. Assim também acontece no segundo turno; uma das 

pedagogas é referência do terceiro ciclo, e outra, do quarto ciclo. 

A Secretaria Escolar é formada pela Secretaria, nomeada em cargo 

comissionado, e quatro Técnicos de Secretaria, divididos nos turnos, dois em cada 

turno. 

A Tesouraria é formada por uma profissional da Escola, no caso uma 

professora PI, que atua no segundo turno na referida função. A tesoureira é 

nomeada pela Direção. 

A Biblioteca possui duas bibliotecárias, cada uma atuando em um turno. 

Dispõe também de dois Técnicos de Biblioteca para auxiliá-las em suas funções. 

Atualmente, somente o primeiro turno tem esse Técnico, sendo uma demanda da 

Escola junto à Secretaria Municipal de Educação, o encaminhamento de outro 

Técnico para o segundo turno. 

As Agentes de Serviço Escolar são responsáveis, na Escola, pelo preparo da 

alimentação escolar (merenda), principalmente. São em número de seis, no total, 

sendo que cinco atuam no primeiro turno e uma, no segundo. Este desequilíbrio na 

divisão dos turnos, entre as Agentes, é uma demanda importante da Escola, dentre 

os problemas da Administração Escolar. Das cinco Agentes do primeiro turno, duas 

possuem laudos médicos restritivos, impedindo-as de executarem todas as funções 

do cargo. O serviço de limpeza da Escola, exceto na Cozinha, é terceirizado, sendo 

executado por três profissionais de uma empresa de limpeza e conservação 

contratada pela Prefeitura Municipal. 

A Guarda Patrimonial presta serviço de segurança e vigilância na Escola, no 

período noturno. Dois Guardas Patrimoniais se revezam no período das seis da 

tarde às seis da manhã, um em dias pares outro em dias ímpares. 

Dos recursos materiais, físicos e financeiros, incluindo equipamentos, 

mobiliários e a arquitetura do prédio, destacam-se os seguintes. 
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A arquitetura da Escola se organiza em dois blocos com dois pavimentos 

cada. Em anexo, junto à quadra, outro prédio com um pavimento para compor, 

inicialmente, os vestiários, feminino e masculino, para os alunos, e depósito para 

material esportivo. Atualmente, os espaços não se destinam a vestiário, mas uma a 

sala de aula e ao depósito geral da Escola. 

A Escola possui apenas uma quadra, sendo insuficiente para o atendimento 

satisfatório dos professores de Educação Física e estudantes. Embora seja coberta, 

essa quadra não é fechada e sua proximidade ao prédio principal causa certo 

desconforto quanto ao barulho. 

No pavimento superior do corpo principal da Escola, estão as salas de aula. 

São doze salas, equipadas com mesas e cadeiras, quadro branco para pincel, 

armários, usados pelas professoras do primeiro e segundo ciclos. As salas possuem 

ventiladores, pois a construção não favorece um ambiente agradável no verão. 

No pavimento inferior estão os espaços destinados aos setores técnicos: 

direção, secretaria, orientação pedagógica, tesouraria e almoxarifado, sala dos 

professores – espaço de convivência e sala de estudos –, biblioteca, todas elas com 

mobiliário compatível e computadores com acesso à internet. Neste nível encontram-

se ainda auditório, sala de informática e sala de recursos multifuncionais para 

estudantes com necessidades educacionais especiais (NEE), banheiros, cozinha e 

refeitório. 

Há algumas revisões necessárias na organização e adequações desses 

espaços. A sala da direção, embora tenha dimensões adequadas ao atendimento de 

pais e alunos, é afastada fisicamente dos outros setores. A sala da orientação 

pedagógica possui dimensões inadequadas ao trabalho pedagógico e atendimento 

aos pais e estudantes. A biblioteca, embora tenha acervo considerável, não 

disponibiliza computadores para pesquisas nem consulta ao acervo pelos próprios 

estudantes. Os banheiros necessitam de constantes reformas. O espaço da cozinha 

está inadequado, de acordo com as orientações mais recentes, e utensílios em 

quantidade insuficiente. O refeitório é aberto, sendo uma demanda apontada em 

consulta aos pais, alunos e professores, tornar este um espaço fechado. 

O auditório comporta cerca de 90 pessoas, possuindo televisão de quarenta 

polegadas e retroprojetor (Datashow); é um espaço adequado, embora necessite de 
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um sistema de som interno e próprio. Uma parte do auditório está atualmente 

destinada ao estudo dos professores, tendo sido separada por uma parede 

recentemente construída. 

O Laboratório de Informática tem necessidade de readequação de seu 

espaço; os computadores, em número de vinte, não atendem plenamente à 

demanda de professores e estudantes, sendo necessário o compartilhamento das 

máquinas. Estas necessitam de manutenção e o acesso à internet é precário. As 

situações apontadas impossibilitam, atualmente, o uso deste ambiente educativo. 

A Sala de Recursos Multifuncionais se destina aos chamados NEE 

(estudantes com Necessidades Educacionais Especiais). Estes são atendidos por 

uma professora convidada entre o coletivo, no caso uma professora PI que atua 

somente neste espaço, nos dois turnos. Atualmente este espaço está em reformas, 

atendendo aos dispositivos legais e aplicando os recursos conseguidos no programa 

federal “Escola Acessível”. 

O Laboratório de Ciências está desativado, no espaço anteriormente 

destinado a tal uso funciona uma sala de aula, nos dois turnos. 

Os recursos para financiamento oficiais que a Escola dispõe são aqueles 

destinados em dotações orçamentarias do próprio Município, os disponibilizados 

pelo FNDE e, recentemente, a escola se inclui no Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE), de cunho federal. Desse, foi autorizado até o presente momento, 

somente relativo à “Escola Acessível”, como relatado acima. 

Ao nível de gestão, propriamente dito, destes recursos humanos e materiais, 

demandas e financiamentos, a Direção deve exercer a administração conjuntamente 

ao Colegiado Escolar e ao Coletivo da Escola. Devem ser criados mecanismos que 

facilitem tal administração conjunta. Como exposto acima, visar uma gestão cujas 

decisões administrativas partam de amplo debate e deliberação coletiva é um dos 

anseios da Escola, devendo ser perseguido sempre. 

 

2.2 Organização Pedagógica 

O trabalho pedagógico é realizado por dois grupos distintos de professores. O 

primeiro turno – atendendo do primeiro ao quinto ano – é formado por professoras 
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P1. Nesse coletivo diferencia-se as professoras que atendem às disciplinas de 

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e Ensino Religioso – professoras 

referência 1 (R1) – e as que atendem às disciplinas Geo-História, Arte e Educação 

Física – professoras referência 2 (R2). Cada turma tem uma professora R1 e uma ou 

mais professora(s) R2. Na situação atual temos: 

ciclo ano Número de professoras atendentes 

1º 

1º 4 R1 e  

2º 3 R1 e  

3º 3 R1 e  

2º 
4º 3 R1 e  

5º 3 R1 e  

 

O segundo turno compreende do sexto ao nono ano e os professores, com 

formação específica, atendem a um número determinado de turmas, de acordo com 

a relação entre número de aulas da grade curricular e o número de aulas que podem 

e/ou desejam trabalhar, variando de 20 a 24 horas-aula por semana. Dessa maneira, 

na atual situação, temos: 

Área Número de professores 

Arte 02 

Ciências 03 

Educação Física 02 

Ensino Religioso 02 

Geografia 03 

História 03 

Língua Estrangeira (Inglês) 02 

Língua Portuguesa 04 

Matemática 04 

 

Procura-se harmonizar o agrupamento de alunos, partindo do princípio da 

heterogeneidade, analisando o perfil da turma e o professor que melhor atenderá as 

necessidades da mesma.  Procuramos também seguir a deliberação do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) que aconselha a quantidade máxima de alunos por 

turma com o intuito de contribuir para a qualidade do ensino. 

Todo planejamento pedagógico da unidade escolar gira em torno das 

Matrizes Básicas Curriculares encaminhadas pela Secretaria de Educação do 

Município de Betim. A escolha dos conteúdos se baseia principalmente nessas 

Matrizes e o planejamento do ensino ocorre de maneira mais ou menos 
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fragmentada. Embora o encontro dos coletivos de professores, nos momentos de 

estudo e planejamento, se baseie nos pares de idade/ciclo/ano (Ensino Fundamental 

I – 1º turno) ou área do conhecimento (Ensino Fundamental II – 2º turno), a ação 

educativa nem sempre se torna possível de maneira totalmente integrada com os 

objetivos das propostas curriculares ou com os diagnósticos. Os diagnósticos, que 

muitas vezes orientam ações pontuais com cada estudante, são prioritária e 

principalmente para detectar o nível de conhecimento formal deste, não 

contemplando outros aspectos de sua formação e conhecimentos. 

Temos, portanto, um planejamento mais ou menos fragmentado e uma 

seleção do currículo, de certa forma, descartada da realidade dos estudantes e 

comunidade externa. Na maioria das vezes, o currículo é selecionado tendo em vista 

as avaliações externas. Não superamos, assim, a realização do trabalho de maneira 

burocrática e compartimentalizada. É necessário rever a maneira de se planejar na 

Escola, pois é o planejamento pedagógico que melhor possibilita o trabalho 

executado de forma coletiva (SOUZAb, 2005, p. 30). Da mesma maneira, faz-se 

necessário uma maior criticidade com relação ao que ensinar. Pois, também de 

acordo com este autor: 

o processo de seleção da cultura, materializado no currículo (...) deve estar 
intimamente relacionado à experiência de vida dos alunos (...) como 
possibilidade de conduzir a uma apropriação significativa desses conteúdos. 
Desse modo, o planejamento de ensino passa a ser compreendido de forma 
estreitamente vinculado às relações que se produzem entre a escola e o 
contexto histórico-cultural em que a educação se realiza. (idem, p. 32) 

Um dos elementos fundamentais do planejamento do ensino é o estudo real 

da escola em relação ao contexto, à caracterização sociocultural da clientela escolar, 

quais são os seus interesses e suas necessidades. 

Cabe ainda ressaltar o planejamento e ação quanto aos déficits de 

aprendizagem e o trabalho com os estudantes NEE.  

Os déficits de aprendizagem motivam a organização de turmas flexíveis no 

Primeiro Ciclo, tendo como foco o nível de alfabetização (leitura e escrita). No 

Segundo Ciclo, as APGs (Atendimento em Pequenos Grupos) ocorrem através da 

regência compartilhada, geralmente entre as professoras R1 e R2. No segundo turno 

(Ensino Fundamental II) ocorrem as recuperações paralelas, com o 

encaminhamento de trabalhos orientados aos estudantes para a realização de uma 

avaliação no final do processo. Devem ser revistos as práticas de recuperação, 
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notadamente no segundo turno, para que se estabeleçam em prol da aprendizagem 

efetiva, e não de simples notas e conceitos. 

Os estudantes NEE têm uma Atendente Pedagógica que deve lhe auxiliar na 

realização de tarefas, assim como no auxilio de suas dificuldades de locomoção e de 

comunicação. Elaboram sua ação pedagógica sob a supervisão e orientação das 

pedagogas. Embora os NEE devam se integrar com seus pares, nas turmas, muitas 

vezes executam as atividades propostas em outros espaços. 
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3. CURRICULO 

Normalmente, a expressão currículo, em sua forma mais simples, é usada 

para designar “o programa de uma disciplina, conjunto de atividades educativas, as 

metodologias e os materiais usados no processo ensino-aprendizagem” (ROCHA, 

2014). No entanto, a expressão currículo tem ganhado as mais diversas conotações 

no decorrer do tempo e de acordo com as concepções de educação e de escola que 

subjazem a este conceito.  

De acordo com Veiga. 

Currículo é uma construção social do conhecimento, pressupondo a 
sistematização dos meios para que esta construção se efetive; a 
transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos e as formas de 
assimilá-los, portanto, produção, transmissão e assimilação são processos 
que compõem uma metodologia de construção coletiva do conhecimento 
escolar, ou seja, o currículo propriamente dito. (2002, p.7). 

Destacamos dessa definição o caráter social, coletivo, da construção do que 

deve ser ensinado e aprendido, assim como o pressuposto de que o currículo deve 

conter também a maneira como tal processo – ensino/aprendizagem –, acontece. 

Tendo isso em vista, partiremos do que parece ser, de acordo com nossa 

observação, a realidade da escola pública do município de Betim, especificamente 

da unidade escolar em questão neste Projeto, e buscaremos apontar a melhor 

concepção de currículo, de acordo com os objetivos propostos, buscando também 

referendar nossas justificativas. 

No que tange à organização curricular, a situação da Escola Municipal Rita 

Maria é muito semelhante à análise feita por MOREIRA, referindo-se ao campo do 

currículo nas instituições universitárias. 

“A dispersão encontrada no conjunto de disciplinas pelas quais os 
departamentos se responsabilizam deve dificultar a reunião de 
pesquisadores e de estudantes em torno do estudo de temas relevantes, 
impedindo, consequentemente, o desenvolvimento de projetos mais densos 
e significativos.” (2001, p. 36). 

Da mesma forma, a organização curricular da citada Escola está assentada 

na pedagogia dos conteúdos, de maneira tradicional, o que tem impedido o ensino 

de qualidade, no sentido aqui apresentado, ou seja, promover a participação dos 

sujeitos envolvidos com a educação escolar e concorrer para a emancipação do 

indivíduo.  
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Partindo de determinada reorganização curricular, especificada a seguir, 

pretendemos superar o que foi denunciado por Gilberto Freire e Ira Shor. 

O currículo, quando imposto por um órgão de governo distante da realidade 
local, torna a educação mecânica e desinteressante, e traz em sua base a 
desconfiança com relação às capacidades dos alunos e à competência dos 
professores (citado em MOREIRA, 2000, p. 114-115). 

Assim, tendo em vista a definição de currículo que apresentamos e nossas 

finalidades enquanto escola é lógico propormos um currículo assentado nas 

experiências de educação popular. Desse modo, concordamos com alguns 

princípios dessa vertente pedagógica, notadamente estes: 

- associar aquisição de conteúdos e conscientização; 

- currículo localmente definido, seja em uma relação dialógica (professor-

aluno, coletivo-comunidade, escola-gestor, etc.), seja através do estudo da realidade 

local, ou ambos; 

- valorização do contexto sociocultural da comunidade atendida, visando 

propiciar uma aprendizagem mais significativa e mais bem-sucedida. 

Tendo tais princípios como balizadores da definição do currículo, cabe 

ressaltar que a escolha de temas geradores, dentre aqueles que certamente serão 

apontados na definição do currículo junto aos estudantes e à comunidade local, é o 

caminho desejável aqui proposto, em consonância com outras experiências, “para se 

conhecer, compreender e intervir criticamente na realidade” (MOREIRA, 2000, p. 

120). 

Está claro para nós que, embora concepção superior à pedagogia dos 

conteúdos enquanto maneira de oferecer um ensino mais significativo e 

politicamente mais consequente, a pedagogia pautada na educação popular, ou 

pedagogia crítica, apresenta vários problemas e traz em si muitos dificultadores. Um 

deles é a dificuldade de superar a fragmentação das disciplinas tradicionais. Quanto 

a isso, defendemos que os saberes científicos, social e historicamente constituídos 

não podem nem devem ser descartados. Mantê-los é imprescindível, pois dará a 

esta proposta respaldo tanto junto aos professores, que são visceralmente formados 

para considera-los, quanto aos órgãos fiscalizadores do governo, que cobrarão o 

respaldo legal e assim o terão. O que propomos, tendo por base extensa bibliografia 

sobre o assunto, é a mudança de enfoque: os conteúdos devem ser utilizados para 
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buscar a compreensão múltipla dos assuntos (temas geradores), através da 

apreciação crítica do senso comum e dos próprios saberes científicos acionados 

para tal compreensão, contribuindo para a indicação de caminhos com vistas à 

transformação da realidade, ou sua manutenção, conforme o caso. Nessa direção, 

Freitas, ao citar a experiência da Escola Plural, da Secretaria Municipal de Belo 

Horizonte, destaca que a proposta visa romper “com um modelo compartimentado 

em disciplinas isoladas, onde o conhecimento se apresenta descontextualizado da 

realidade” (Secretaria Municipal de Belo Horizonte, 1994, p. 16. Apud FREITAS, 

2004, p. 13). Ocimar M. Alavarse coloca, ainda, em perspectiva, sobre o assunto, a 

questão da inclusão dos estudantes no processo ensino-aprendizagem, que o 

sistema seriado, puro e simples, promove (ALAVARSE, 2009, p. 43). 

Outra dificuldade é conformar os temas geradores com as especificidades dos 

níveis de desenvolvimento humano. Quanto a isso, a proposta é manter uma 

organização que tenha em consideração tais especificidades, notadamente o ciclo 

de formação humana, mas revisto e depurado do que se verifica então. O assunto 

será aprofundado mais a frente, ao falarmos de tempos e espaços na escola. 
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4. TEMPOS E ESPAÇOS ESCOLARES 

Inicialmente, caberia ressaltar que poucas coisas são tão “naturalizadas” na 

escola quanto seus tempos e espaços. Entretanto, os moldes temporais e espaciais 

da escola atual se formaram a partir das exigências advindas da industrialização da 

sociedade moderna. Assim, não são naturais, mas social e historicamente 

constituídos e, portanto, passiveis de críticas e de reformulações. Nesse sentido, 

concordamos com FREITAS quando sugere que “a questão das mudanças possíveis 

nos tempos e espaços escolares tem a ver, portanto, com as finalidades 

educacionais que são atribuídas a tais tempos e espaços” (2004, p. 4). Pretendemos 

descrever a organização dos tempos e espaços na Escola e propor um princípio 

norteador dessa organização, em conformidade às finalidades educacionais a que 

nos propomos. 

A organização temporal da Escola se define da seguinte maneira. Os níveis 

de ensino se baseiam nos ciclos de formação humana. Os dois turnos da Escola 

(manhã e tarde) correspondem à divisão baseados nas fases do desenvolvimento: 

no primeiro turno, oferta-se o primeiro e segundo ciclo (seis a dez anos); e no 

segundo turno, o terceiro e quarto ciclos (onze a quatorze anos). O ano letivo é 

dividido em três trimestres. No primeiro turno, as aulas se dividem em quatro 

módulos de uma hora cada; são ministradas duas aulas, acontece o recreio, e então, 

mais duas aulas. No segundo turno, cinco módulos de cinquenta minutos; três aulas, 

recreio, mais duas aulas. A duração do recreio é de quinze minutos. 

Os professores da Rede Municipal de Betim têm garantido, a partir de 2014, 

um terço (1/3) de sua carga horária para estudo e planejamento. A organização 

desse tempo difere, tendo em vista os níveis de ensino. Os professores do primeiro 

turno (primeiro e segundo ciclos) formam grupos de acordo com os pares de idade 

com que trabalham. No segundo turno, os professores se organizam por disciplina, 

sempre que possível. Os encontros do coletivo de professores são garantidos, 

assim, levando-se em conta as especificidades dos níveis de ensino. O 

planejamento acontece por nível de abrangência (idade/ciclo) e por periodicidade, no 

primeiro turno; e principalmente por periodicidade (trimestralmente), no segundo 

turno. 
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Os estudantes, enturmados por idade/nível de ensino, têm como referência 

uma sala de aula fixa. No segundo turno, há a proposta de se criar professores com 

sala referência, algo próximo às “salas ambiente”, mas a proposta deve ser mais 

bem avaliada. Assim, no atendimento ao terceiro e quarto ciclos (segundo turno), os 

professores trocam de sala a cada troca de horário. No primeiro turno, as 

professoras permanecem mais tempo em sala de aula com um mesmo grupo de 

estudantes, havendo troca somente quando a disciplina a ser ministrada “pertence” 

a uma R2. Aulas com vídeo acontecem normalmente no auditório, razoavelmente 

preparado para este recurso didático-pedagógico, ou na própria sala, já que a 

Escola possui dois datashow portáteis. O refeitório muitas vezes é utilizado como 

“sala” para as aulas de Arte, devido às suas características mais compatíveis. 

A Escola de Tempo Integral e a Escola Aberta são dois programas federais 

implantados na Escola. A “Escola Integral” ocorre em outro espaço (um clube) 

atendendo os estudantes no contra turno (à tarde para o primeiro turno, de manhã, 

para o segundo turno). Embora esse Programa proporcione certa vivência 

compartilhada e outras atividades são nela desenvolvidas, não ocorre uma 

integração orgânica com a ação da Escola, no sentido que lhe dá Dewey 

(CAVALIERE, 2007, p. 1022) e, embora “atividades ligadas às necessidades 

ordinárias da vida (alimentação, higiene, etc.) adquirem dimensão educativa” (idem, 

p. 1023), a maneira como o poder público implementa a proposta ainda se reveste 

do “cunho assistencialista”, uma “escola para os desprivilegiados” com vistas 

somente à “ocupação do tempo e a socialização primária” (ibidem, p. 1028). 

Recentemente, por iniciativa pontual na Escola Municipal Rita Maria, procura-se 

utilizar o espaço e os recursos materiais e humanos para proceder ao resgate dos 

estudantes com defasagem de aprendizagem. Embora tenhamos clareza de não ser 

o ideal, de acordo com alguns teóricos, argumentamos que este uso se aproxima 

mais à concepção democrática de Escola de Tempo Integral, qual seja, “cumprir um 

papel emancipatório” e “proporcionar uma educação mais efetiva” (ibidem, p. 1029). 

Quanto à Escola Aberta, a iniciativa pode ser mais bem aproveitada no sentido de 

efetivar o espaço escolar realmente como um património público. 

Apesar de estar praticamente consolidada a organização dos espaços e 

tempos da forma acima descrita, e dos sujeitos da Escola se conformarem a ela, 

vale ressaltar que conflitos e expectativas de alterações são muitas vezes 
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manifestos. Além disso, a maneira como o ciclo é ofertado na Rede Municipal se 

relaciona mais à necessidade de justificar a progressão continuada do que a 

qualquer outro motivo. Propomos que a organização em ciclos seja repensada em 

prol de nossas finalidades apontadas. Em consonância com Luiz Carlos de Freitas, o 

ciclo deve ser um instrumento para o desenvolvimento curricular já que permite 

melhor “finalidades educativas diferenciadas” compatíveis com “as vivências de 

experiências socialmente significativas para as idades dos alunos” (FREITAS, 2004, 

p. 14) 

Dessa forma, a utilização dos tempos e espaços escolares, bem como o 

atendimento dos estudantes por nível, deve ser objeto de negociações entre o 

coletivo, tendo em vista os fins do trabalho pedagógico e administrativo da escola, 

que é a formação para a cidadania, a autonomia e a participação. No planejamento 

das ações, orientados pelos temas geradores, devem estar contidas as necessárias 

reorganizações nos tempos e espaços. 
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5. PROCESSOS DE DECISÃO 

Segundo o Dicionário Online Michaelis, processo de decisão relaciona-se ao 

ato ou efeito de decidir, resolver, determinar, deliberar, desembaraçar, dispor. Nesse 

sentido, relaciona-se intimamente com a gestão. Ao comentar o termo, Jamil Cury 

propõe a relação entre este e a concepção de um novo ser humano. 

“Gestão provem do latim e significa ‘levar sobre si, carregar, chamar a si, 

executar, exercer, gerar’ (...). Trata-se de gestatio, ou seja, gestação”. No sentido 

descrito, “a mulher se faz mãe ao dar à luz a uma nova pessoa humana” (CURY, s/d 

p.21). Se fizermos uma relação entre a mulher e a escola, no ato de gestar, 

podemos dizer que quanto mais pessoas participarem da gestão mais facilmente 

todos se sentirão cogenitores dessa “nova pessoa humana”. 

Buscamos, dessa maneira, a gestão democrática e participativa na Escola 

Municipal Rita Maria da Silva. Entendemos como gestão democrática e participativa 

a administração colegiada da Escola, com vistas a melhorar a qualidade do ensino, 

considerando a educação como tarefa de todos os envolvidos no processo (famílias, 

estudantes, professores, direção escolar, demais funcionários). Em uma gestão 

democrática, todos esses segmentos devem participar na decisão sobre os aspectos 

administrativos, financeiros e pedagógicos. 

Nesse sentido, um aspecto importante, embora não suficiente, é a escolha do 

grupo diretor (diretor e vice-diretores). A escolha dos diretores da Escola se dá pelo 

referendo popular, em um processo de “eleição”, que acontece de dois em dois 

anos. Consideramos benéfico para os trabalhos administrativos e pedagógicos na 

Escola, já que o grupo da direção, assim, faz parte do próprio coletivo efetivo da 

escola, o que contribui para a dedicação e o sentido de pertencimento àquela 

comunidade escolar. 

Apesar desse ponto positivo quanto à democratização da gestão escolar, 

consideramos que esta se dá, ainda, de maneira basicamente autoritária e 

centralizada. Embora exista um Conselho Escolar, eleito anualmente, com 

representação dos segmentos comunidade (pais e alunos) e profissionais 

(professores e equipe técnica), suas reuniões, geralmente, se esvaziam de 

significado político e decisório, adotando um caráter burocrático, de referendo às 
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decisões administrativas e financeiras da direção escolar, ou aprovação das notas 

fiscais da tesouraria, ou, ainda, referendar as decisões de cunho pedagógico. 

Assim, as decisões administrativas, financeiras e pedagógicas são, muitas 

vezes, tomadas pelo grupo diretor, estendendo-se a outros grupos de profissionais 

da escola, no máximo, quanto à execução de decisões tomadas. Além disso, 

algumas decisões estratégicas são enviadas a partir de instâncias externas, como a 

Secretaria Municipal de Educação. São estas, principalmente, quanto às matriculas, 

percentual de retenções, às vezes até quanto ao uso de recursos (verbas), que têm 

limitação legal, a captação de recursos também é limitada e controlada; 

reorganização de tempos escolares, entre outros. Portanto, estamos longe de ser 

uma gestão democrática e participativa. Tais conceitos e ações necessitam ainda 

ser instituídas de forma mais sistematizada na Escola, bem como instâncias e 

mecanismos conhecidos e utilizados por todos. 
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6. RELAÇÕES DE TRABALHO 

As relações de trabalho na escola, a primeira vista, parece algo simples. Os 

profissionais devem realizar suas tarefas objetivando o oferecimento de uma 

educação de qualidade, ou seja, capacitar os estudantes – crianças e adolescentes 

– com os conhecimentos, as habilidades e as atitudes necessárias à sua eficiente 

inserção na sociedade. Se buscarmos na história da educação no Brasil, veremos 

que recentemente (década de 1980) foram criados os Conselhos Escolares, 

instituídos, como se esperava, enquanto espaços de resolução de conflitos entre os 

atores na escola (JAPECANGA, s/d, p.41). Entretanto, como “as relações de 

trabalho na escola pública se constituem em relações de poder” (idem, p. 42), os 

diversos atores escolares, ao executarem seus papéis institucionais, buscam 

também “ampliar seu espaço de poder” (ibidem, p. 44), gerando conflitos. 

Os papéis se definem no cotidiano escolar de acordo com as atribuições do 

cargo, mas também de acordo com os hábitos que se consolidaram ao longo do 

tempo. Assim, é papel da equipe diretora coordenar o trabalho administrativo e 

pedagógico na escola, mas também é vista como a representação dos órgãos de 

governo, em seu caráter fiscalizador e coercitivo, e também são atribuídas à direção 

todas as responsabilidades na escola. A secretaria escolar deve cuidar dos assuntos 

burocráticos da vida estudantil e trabalhista, mas se apresenta como fiscalizadora 

das obrigações com a escrita dos professores, nos diários e outros, tencionando as 

relações entre ambos. Da mesma forma, as pedagogas, enquanto coordenadoras 

das ações pedagógicas e didáticas na escola, muitas vezes assumem o papel 

também de fiscalizadoras dos resultados do ensino e, outras vezes, assumem a 

culpa por estes, devido à acusação de omissão. Os professores, por sua vez, que 

são os executores dos projetos e do currículo, junto aos estudantes, assumem o 

papel ou de vítimas das ações desregradas dos alunos, ou de culpados por elas. 

Enfim, como nos diz Alaíde Japecanga (op. cit., p. 42) podemos “detectar atualmente 

no interior das escolas públicas uma certa ‘infidelidade normativa’. Isso significa que 

existem formas de atuação dos profissionais que nem sempre obedecem ao que 

deles se esperam”. 

As relações da comunidade com a escola se pautam pela visão também 

decorrente de concepções autoritárias. A comunidade vê a direção como 

responsável por todos os acontecimentos na Escola, entretanto, são relativamente 
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presentes, quando são chamadas a participar ou mesmo por iniciativa própria. A 

Escola, por sua vez, não tem o hábito de considerar a comunidade no planejamento 

de suas ações nem na execução delas. Seja por parte do coletivo pedagógico, seja 

por parte da direção, a comunidade quase sempre é chamada para tratar de 

assuntos específicos dos filhos-estudantes. 

Assim, os conflitos que se estabelecem nas relações de trabalho são quase 

invariavelmente encaminhadas à direção escolar, que deve atuar como juiz, de 

acordo com a representação que se faz dela. Pensamos que a direção escolar deve 

atuar junto aos conflitos que se estabelecem nas relações de trabalho, mas não na 

perspectiva de quem decreta uma solução, mas enquanto coordenador dos debates 

e acordos coletivos que devem, através do diálogo, encaminhar soluções. Nesse 

sentido, os conflitos são positivos, pois oportunizam o fortalecimento do coletivo de 

profissionais, bem como outros segmentos envolvidos, como pais e estudantes. É 

assim que entendemos o que postula LUCCHESI (1997, p. 233-4, apud. 

JAPECANGA, s/d, p. 45) quando diz que “faz-se necessário que ele [o diretor] esteja 

consciente das micro relações de poder que perpassam seu cotidiano para poder 

exercer seu papel de articular a organicidade da escola”. 

Chegamos assim, novamente, à gestão democrática da escola, enquanto 

proposta que nos parece a melhor para que “todos os atores estejam aptos a 

tomarem decisões no local de trabalho, onde todos terão responsabilidades para 

com a organização e o funcionamento da escola” (JAPECANGA, s/d, p. 49). 
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7. AVALIAÇÃO 

Avaliação é um aspecto fundamental da prática da escola, da Educação como 

um todo. Sendo fundamental no processo educativo, o modo como a concebemos e 

como a colocamos em prática deve estar imbuído de muita reflexão e consciência. 

Na Escola Municipal Rita Maria da Silva, a avalição é concebida como um 

indicativo da aquisição de conhecimentos. Não discordamos totalmente desde ponto 

de vista, mas pensamos que o processo pode e deve ser mais amplo e profundo. 

Além de dar condições ao professor de saber se houve aquisição de conhecimentos, 

a avaliação deve também dar-lhe condições de saber em que medida e com qual 

qualidade ocorreu essa aquisição, por parte dos estudantes. Ou seja, se o 

conhecimento foi adquirido de maneira significativa. A avaliação deve também 

indicar a validade da metodologia usada, a didática como um todo, e mostrar como 

as relações pedagógicas estabelecidas contribuíram, ou não, para a aprendizagem 

dos estudantes (SOUZA, 2005c, p. 32). Quanto a isso, destacamos que o processo 

será mais eficiente na medida em que os sujeitos envolvidos tiverem clareza do 

porque aprender-ensinar determinados conhecimentos, habilidades, atitudes. 

Na prática, o que se tem na Escola é a avaliação quantitativa. À avaliação 

formal, substanciada em provas, trabalhos, exercícios avaliativos, atividades feitas 

como parâmetro para a participação, soma-se uma avaliação informal, que rotula 

estudantes como “bons” e “maus”. Nesse sentido, a insatisfação com o resultado do 

trabalho dos professores tem crescido frente às novas demandas apresentadas 

pelas crianças e jovens e, também, frente às exigências do Sistema Municipal de 

Ensino, que tem esperado cada vez menos retenções de alunos ao final dos ciclos. 

Enquanto defensores de uma Escola Democrática, procuramos superar a 

visão de avaliação somente enquanto verificação da aprendizagem e, mais ainda, 

enquanto forma de controle do comportamento dos alunos. Como demonstrou Luiz 

Carlos Freitas, dentro dos sistemas hegemônicos, como o capitalista: 

os procedimentos de avaliação estão articulados com a escola enquanto 
instituição social o que, em nossa sociedade, corresponde a determinadas 
funções: hierarquizar, controlar, formar valores [como] submissão, 
competição, etc. (FREITAS, 2004, p. 19 e 20). 

Buscamos, assim, uma avaliação formativa, que considere os diferentes 

espaços e atores, envolvendo o desenvolvimento institucional e profissional. 
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Vemos ser necessária, dessa maneira, a mudança de foco nas concepções e 

práticas de avaliação na Escola. No lugar de pensar a avaliação como finalização, 

como tem ocorrido, pensa-la como meio, investigação e processo. Meio e 

investigação usados pelos professores para encontrar os melhores caminhos para 

os estudantes aprenderem; processo porque pode se tornar instrumento que permite 

intervir no processo de ensino/aprendizagem no momento em que está ocorrendo.  

É avaliada, na referida Escola, a aprendizagem de conteúdo dos alunos, 

principalmente. A participação dos estudantes também é objeto de avaliação, mas 

vinculada à execução de atividades, ou seja, ligada ao conteúdo desenvolvido em 

sala. São aspectos importantes e devem ser avaliados, mas na perspectiva aqui 

proposta, deveriam ser avaliadas por todos os sujeitos envolvidos. Os alunos 

deveriam avaliar a relevância das atividades e dos conteúdos, dentro de uma 

proposição de objetivos clara. Atualmente, somente os professores avaliam os 

estudantes, de acordo com o que acreditam ser necessário ensinar e aprender. 

SOUZA sugere, para superar este modelo, uma outra avaliação. Segundo ele, 

a avaliação do conjunto do trabalho da escola como instituição educativa, 
como subsídio do processo de planejamento, é um instrumento de gestão 
democrática desta instituição. Isto deve ter como ponto de partido o aluno, 
mas a avaliação institucional não se esgota nos elementos que podem ser 
observados diretamente nos alunos, é preciso considerar, também, aqueles 
aspectos que são mediadores do processo pedagógico (2005c, p.2). 

A avaliação do processo passa a ter mais relevância nessa concepção do que 

a avaliação do produto. Detectar o que, no processo de ensino e aprendizagem, foi 

satisfatório ou faltou, dentre os vários elementos que concorrem nesse processo, 

como, por exemplo, o esforço dos alunos, a didática dos professores, a participação 

das famílias, a garantia de um ambiente escolar favorável, os recursos materiais, 

pode ser tarefa de todos. Chegamos, assim, ao cerne do que propomos que é a 

responsabilização por parte de todos os atores da escola no sucesso ou fracasso da 

aprendizagem (NAVARRO, 2004, p. 38). Dessa maneira, poderemos formar sujeitos 

participativos, conscientes, preparados para se emanciparem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Projeto Político Pedagógico que aqui foi apresentado pretende ser uma 

resposta aos anseios, dificuldades e problemas encontrados na Escola Rita Maria da 

Silva. Buscamos assentar essa proposta em bases diferenciadas, orientando-a no 

sentido da participação cidadã, democrática e emancipatória. São pertinentes as 

reflexões de João Ferreira de OLIVEIRA: 

(...) insistir em um processo em que a escola seja a autora de seu projeto. A 
sensibilização à cultura do registro do pensado e do vivido pela escola; o 
encontro de alternativas criativas para problemas cristalizados no cotidiano; 
o aumento do interesse da escola em conhecer melhor sua comunidade; a 
busca de processos mais democráticos e, em especial, o aguçamento da 
crítica e da autocrítica, pautados no respeito às diferenças, em relação às 
práticas de gestão e à atuação dos órgãos colegiados, dentro e fora da 
escola, são pontos fundamentais para o avanço democrático e formativo no 
âmbito das escolas (s/d, p. 2). 

Quanto a isso, acreditamos serem pertinentes algumas recomendações e 

sugestões que visam facilitar ou, mesmo, possibilitar a realização deste Projeto. 

Inicialmente, vemos como necessário encaminhamento junto ao coletivo de 

professores para se atualizarem, didática e pedagogicamente, no sentido de 

aprofundar, rever, criticar as ideias e propostas expressas neste Projeto. Encontros 

coletivos são fundamentais para os debates, com vistas à implementação das ideias 

e propostas. 

Um segundo passo seria a validação do proposto nas finalidades da escola, 

junto aos estudantes e suas famílias. O proposto é realmente o que esperam da 

escola? Se não, o que indicam como fim a ser alcançado? 

Junto à comunidade também deve ser feito um “diagnóstico” com o objetivo 

de revelar as características socioculturais desta. Este diagnóstico deve dar suporte 

principalmente à elaboração de um novo currículo. 

Para tornar as relações na Escola participativas e democráticas, enfim, 

devemos criar meios de fortalecer o Conselho Escolar, estabelecer mecanismos de 

comunicação eficiente entre os segmentos da escola, determinar coletivamente o 

que será avaliado na Escola, por quem e com qual periodicidade; instituir conselhos 

de classe com a participação de pais e estudantes; instituir a “Assembleia Escolar”, 

com encontros pré-agendados e com pautas que sejam do conhecimento de todos, 

entre eles assuntos relativos à aprendizagem, problemas de relações interpessoais, 
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debater determinações externas, estabelecer como serão gastos os recursos, etc.; 

apoiar a formação do Grêmio Estudantil, entre outros. 

As relações de trabalho devem se pautar na determinação clara de funções e 

de regras de convivência estabelecidas com a participação de todos e devem-se 

prever também espaços onde os conflitos possam ser resolvidos dialógica e 

coletivamente. 

Tais ações, no nosso entender, possibilitarão pôr em prática as ideias e 

propostas que foram por nós elencadas. Estas devem ser permanentemente revistas 

e avaliadas. 
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